
PBEFEITURA IVIUNICIPAL DE CHAPADA
ESTADO DO ÊIO GPÁNDE DO SUL

PROJETO DE LEI N' O7OI2O25

DE 26 DE DEZEMBRO DE 2025

t0
1001 08 245 0029 2114

1001 08 245 0029 21.7413903900000000 (165

Valor Total RS 67.499,20

10

1001 08 245 0029 2174
1001 08 245 00292t74 33903000000000 706
Valor Total RS 60.000,00

l0
1001 08 245 0029 21'14

1001 08 245 0029 2t74 33903900000000 706

Valor Total RS f 38.000,00

PreÍêito Municipal

SECRETARIA DE ASSIS. SOCIAL
B. D,4 l'ROTEÇÀO S«tCtnr BÁSICA

Oukos Serv. Terc. de Pessoa Juridica

SECRETARIA DE ASSIS. SOCIAL
B. DA PnorEÇÃO SOCral BÁSrCA
klaterial de Consuno

SECRBTARIA DE ASSIS. SOCIAL
B. DA PROrEÇÃO SOCAI BÁSrCA

Outros Serv. 'l'erc. de Pessoa Juridica

TOTAL: 265.199,20

Art. 2" Servirá de recurso para abertura do crédito adicional especial, que trata o art

1o, o recurso 706 oriundo da emenda parlamentar n' 202539510005-Daniel Trzeciack, no

valor de R$ 198.000,00 e no recurso 665 referente ao termo de convênio FPE n" 2956/2025

reÍ-erente ao Programa RecomeÇaÍ, no valor de R$ 67.499,20.

Art. 3' Esta Lei enlra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREF NiÍIINICIP DE CHAPADA/RS.26 DE

MBRO DE 2

SCHERER

wr vr'.chapada.rs.gov.br
E-mail : prefeitura@chapada. rs. gov. br

Rua Padre Anchieta, 90 Fone/Fax: (54) 3333-1166
Cepr 99530-000 - Chapada./Rs

Autoriza a abertura de crédito
adicional Especial no orçamenlo do

Município, indica recursos e dá outras
prottidAncias " .

Art. l" Fica autorizada a abeúura de crédito adicional Especial na Lei de
Orçamento Municipal para o exercício de 2026, instituída pela Lei Municipal n"
4.45812025, com as seguintes codificações:



PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPADA
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

JUSTIFICÀTIVA DO PROJtrTO Dtr Lf,I N" O7O/2025

Senhor PresidenÍe,

Senhores Vereadores:

Apresentamos o incluso projeto de Lei à fim de que mereça apreciação, análise e a

aprovação dos integrantes desta Colenda Casa Legislativa.

Trata-se de abeftura de crédito adicional suplementar na fonte de recurso 706 e 665, na

natureza de despesa de outros servigos de terceiros - pessoa jurídica e de material de consumo,

para fins de incorporação no orçamento dc 2026 ações a serem desenvolvidas na Secretaria

Muncipal de Assistência Social conforme emenda parlírmentar n" 202539510005 do Deputado

Daniel Trzeciack no valor de RS 198.000,00 e do convênio com o Estado do Rio Grande do Sul

rf 295612025, no valor de R$ 67.499,20.

Do cxposto, colocaÍnos a apreciação dos nobres vereadores o presente Projeto de Lei,

contando com a unânime aprovação, em regime de URGENCIA.

Prefeito M

www.chapada.rs. gov. br
E-mail: prefeitura@chapada, rs.gov, br

Bua Padre Anchieta, 90 Fone/Fax: (54) 3333-1166
Cep: 99530-OOO - Chapada./Fs

G
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PLANo oe nçÃo No o9o32a25-o77492

Fü--&Nffi ffiffi É-ÇÊ\#

SITUAÇAO
Ciente

DADOS DO BENEFICIARIO

BENEFICIARIO
87.673.220/OOA1,-79 - MUNICIPtO DE CHAPADA

t-.')

UT;

RS

BANCO
1O4 - Caixa Econômica Federal

,1--!í?i:*ÊiÉrtr!4,À.

o9032025

e-.1[:ri][1 !frGE
4305306

".t\i3L: í,lClli.
o464-2

;ilF*
a.757

{:üta'i:À
574064333-O

TOTAL

R$ 19B.OOO,OO

srrulçÃo

Ciente

Piano de Trab,alho êm Etaboração./

SITUACAO DACONTA
Conta Ativa

f:1",{; i"'1 D.É' F!"8,aii-AI\4 Ê:f"X'i f.li,l
20253q51OOOS-DANtÉ TRTFCIAK

nrspoNsÁvEr- DATA./HoRA

010."'.""-52 c3/10/2o2571t35

373.""."'-91 0yo8/2c25702a

Rel.tório do PLano de Ação Eír tido em 29,/12/2A25 AA57

'.1:LiSiiti::il{:} INVESTIMENTO

R$ O,OORs 198.OOO,OO

DADos coMeLEMENTARES Do pLANo oe nçÃo
oBJETo oe execuçÃo
284 - Custeio De ServiÇos - Custeio De ServiÇos

FINALIDADES
O8-Assistência Socia[ / 24-ServiÇos Socioassistenciais

HISToRtco DE ALTERAÇÕes oo pLANo oe nçÃo

PÁgiià f .ir 7
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29,/47/2025 AB.O9

SITUAÇAO

Aguardando Envio para Anátisê

Aguardando Ciência244 ""-" 15

Relatôrio clc Pleno.l-- Ação Enr,tidô -^m 29,/12/2A25 Ae51
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PLANo oe nçÃo No ogo3zozs-o77492

DADOS ORçAMENTARIOS

EMPENHOS

LISTA DE EMPENHOS

MINUTA EMPENHO

2025NMEOO0047464 2025NEOOô793

DOCUMENTOS HABEIS

LtsrA DE DocuMENTos xÁeets

MINUTA EMPENHO

2025MDHOOOO65B1 2025NEOO6793

TIPO

Empenho originat

VALOR

R$ 19B.OOO,OO

srrueçÃo

Enviado

VALOR

RS 198.OOO,OO

DH

2025ÍF007146

OP

20250POO6064

sruaçÃo
Enviado

R--tatorio do Plano de Açào Enlitido cm 29112/2025 0857 Página 3 de 7
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PLANO DE AçAO No O9O32O25-O77492

PLANO DE TRABALHO

DADOS BASICOS

SITUAÇÃO DO PLANO DE TRABALHO

os REcuRsos Do PLANo DE AÇÃO FORAM TND|CADOS NO ORçAMENTO PROPRTO DO
BENEFICúRlo?
Sim

cLASSIFICAçAO ORÇAMENTARTA
ORCAO SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL E HABITAÇAO

UNIDADE ORçAI.4ENTÁRIA: 01
FUNÇÃO: 08
SUBFUNÇÃOi244
PROGRAN4A,/AÇÃOI O119

PROJETO/ATIVIDADEi 2133

DEC|-ARO QUE OS RECURSOS DO PLAr.lO DE AÇÃO NÃO SERÃO UTTLTZADOS PARA DESPESA

DE PESSOAL E SERVTÇO DA DíUDA?
Sim

PRAZO DE EXECUçAO

HrsToRrco DE ALTERAçÕES DO PLANO DE TRABALHO

36 mesês

ANEXOS

Nenhum onexa

RESPONSAVEL

o10."'."'-52

373."',.'-91

373."'."'-91

859."',"'-72

373."'."'-91

373."."'-91

859."'."'-72

373."'."'-91

DATA,/HORA

O3/1O/2025 7I:35

01./lC,/2025 75:54

01/10/20251554

oulo/?O25 75:50

OA/O9/2025 76:53

OA/Og /2025 76:53

Oa/09/2025 72137

26/08/2025 t7:14

srruAçÃo

Aprovado

Enviado para análise

Aguardando envio para ânátise

Em comptemêntação

Enviado para análise

Aguardando envio para análise

Em comptementaçâo

Enviado para anátise

R.ialório do Plano de AÇão Enlitido em 29l-12/2025 OA 57 Páginê 4 dc /-
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PLANO DE AçAO No O9O32O25-O77492

RESPONSAVEL

373. "."--91

185.""."'.-20

373."'.---91

373.""',.'"'-91

752."' .----68

373."'."'-91

DATA,/HORA

26/OA/2C25 77:74

22/OA/2025 7643

19/OA/2O2515:27

79/OB/2O?515124

14/08./2c2515t5O

04/oa/2025 27.OA

04/OA/2025 21Oo

srruaçÃo

Aguardando envio para anátise

Em comptementaçáo

Enviado para anátise

Aguardando envio para aná[ise

Em complementaçáo

Enviado para aná[ise

Aguardando envio para anátise

Rclatófo Co Plano dê Acãc Em tldo em 29,/72/2O?5 AA5l Páelin.r 5 do 7



PLANO DE AçÃO No O9O32O25-O774}2

EXECUTORES DO PLANO DE TRABALHO

EXECUTOR #T

NOME
87.613.2?0/OOO1-79 - MUNlCtpto DE CHAPADA

oBJETO DE EXECUÇÃO
284 Custeio De Serviços - Custeio De Serviços

DETALHAMENTOS DO OBJETo DE EXECUçÃO

8 - ServiÇos Socioassistenciais ,/ 245 - ServiÇos Socioassistenciais ,/ 1 - EstruturaÇão Da Rede De Serviços Do Sistema Unico De
Assistencia Socia[ (Suas).

CUSTEIO

Rs 19B.OOO.OO

INVESTIMENTO

Rs O.OO

TOTAL

R$ 19B.OOO,OO

FINALIDADES

FINALIDADES

/45-Servrços Socroassrstencrars / O8-Assistencia Sociôt

Âi.{!:xL}§

Nenhum qnexo

QTD/UNIDADE

1,/UNN4ETA I Custear serviços
socioassistenciais de pÍoteção
socia[ básica do SUAS, no CRAS

e no Centro de Convivência.

DADOS BANCARIOS

BANCO AGÊNCIA

_r..ê.)rocioD., ou q,yooln looê. -o I),'Ôt' Ô8a

PRAZO

36 mese(s)

CUSTEIO

R$ 198.OOO,OO

INVESTIMENTO

R$ O.OO

SITUAÇÃO

Pilginê 6 .ie 7



ú+ Transfure
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PLANO DE AçAO No O9O32O25-O77492

BANCO

1O4 - Caixa Econômica Federal

AGÊNCIA

C464-2

CONTA

574064333-O

DATA

2O25-10-o3T11i35i15.187366

s|TUAÇAO

Conta Ativa

CONSELHOS

CONSELHOS (E-MAIL)

âssistenciasocia[Güchapada.rs.gov.br

transferenciasespeciais@tce.rs.govbr

RESPONSÁVEL PELA ÚLTIMA NOTIFICAçÃO

O1O."',"'-52 PABLO !íANZELLER PINHEIRO

ReLatóÍio do ?têno de AÇão Ernitido em 29112/2025 oA57 Paginã 7 de 7



ESTADO DO RIO GRCNDE DO SUL
SECRETARL\ DE TRABALHO E DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL

TERMO DE CONVÊNIO
- SERV|ç.OS -
Pareela Unica

FPE ho 2956/2025

CONVÊNIO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL, POR INTERMÉDlo
DA SECRETARIA DE TRABALHO E
DESENVO LVIM ENTO PRO FISSIONAL.
E O MUNICÍPIO DE CHAPADA;
OBJETIVANDO A OFERTA DE
QUALTFTCAÇÃO E CAPAC|TAÇÃO
PROFISSIONAL, COM VISTAS À
RECUPERAÇAO SOctoECONOM|CA
DO ESTADO, ATENDENDO AS
DIRETRIZES DO PROGRAMA RS
OUALIFICAÇÃO - RECOMEçAR,
coNFoRME PROCESSO No 2513200-
0000689-0

O ESTÀDO DO RIO GRANDE DO SUL, por intermédio da SEGRETARIÀ eE
TRABALHO E DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL, com sede na Avenida Borges
de [\/edeiros, no 1501, 14' andar, Bairro Centro, Porto Alegre/RS, CEP 90020-024,
inscrita no CNPJ sob o no 43800726/0001-11 , representada neste ato por sêu titular,
GILMAR SOSSELLA, portador da Carteira de ldentidade no 40'16653943 SSP/PC/RS,
inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o no 335.963.360-15,
doravante denominado CONCEDENTE, e o MUNICíPIO DE CHAPADA, com sede na
Rua Padre Anchieta, no 90, no Municipio de Chapada, CEP 99530-000, inscrato no CNPJ
sob o no 87.613.22010001-79, doravante denominado CONVENENTE, represêntado
neste ato pelo(a) Prêfeito(a) Municipal, Sr. GELSON À/llGUEL SCHERER, residente
na Rua PadreAnchieta, no 733, no ltlunicipio de Chapada, CEP 99530-000 portado(a)
da Carteira de ldêntidade no 9022226675, inscrito(a) no Cadastro de Pessoas FÍsicas

sob o no 373.193.530-91, com base na Lei no 14.13312021, na Lei Complementar no

101/2000, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na lnstrução Normativa CAGE no 4, de
í6 de outubro de 2024, celebram o presente CONVÊN|O, nos termos e condiÇôes
estabelecidas nas seguintes cláusulas:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

FPE no 295612025



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
SECRETARIA DE TRABALHO E DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL

1.'1 O presente convênio tem por objeto a oferta de quatificação e capacitação
profissional, com vistas à recuperação socioeconômica do Estado, atendendo
diretamente as diretrízes do programa RS Qualificâção - Rêcomêçar, de acordo
com o Plano de Trabalho, que é parte integrante do presente instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO

2.'1 O objeto deste convênio será executado de acordo com o plano de Trabalho
aprovado pelos partícipes, com as cláusulas deste instrumento e com a lnstruÇão
Normativa CAGE no 4, de 16 de outubro de 2024, e será acompanhado ê fiscalizado de
forma a garantir a regularidade dos atos praticados ê sua ptena e tempestiva execução.

GúUSULA TERcEIRA - DA DoTAÇÃo oRÇAMENTÁRh

3.1 Os recursos financeiros correrão à conta do seguinte recurso orçamentário, cmr
empenho gravado sob o no 25006383523, datado de 29l1gl2125.

Unidade Orçamentária: 32.0'1
Projeto/Atividade: 221 7
Subtítulo:00003
Natureza da Despesa: 3.3.40.41
Rubrica: 4102
Valor: R$ 67.499,20

CúUSULA QUARTA - DA LIBERAÇÃo DoS REGURSoS FINANCEIROS EM
PARCELA ÚNICA

4.1 Para consêcução do objeto, o CONCEDENTE repassará ao CONVENENTE ovalor
de R$ 67.499,20, o qual sêrá liberado em parcela úníca.

4.2 Os recursos financeiros serão depositados e geridos em conta específica do Banco
do Estado do Rio Grandê do Sul, a qual será movimentada pelo CONVENENTE
exclusivamente para fins deste convênio, visando ao pagamento de despesas
previstas no Plano de Trabalho ou para aplicação financeira.

CúUSULA QUINTA - DA CONTRAPARTIDA

5.í Fica drspensada a contrapartida nos casos de transferências de recursos do Estado
para os municípios, destinadas a atender a decorrências relacionadas à ao estado dê

calamidade pública ou à situação de emergência, legalmente homologados por ato
governamental, ainda que já expirado o prazo do respectivo âto de homologação, nos

termos do artigo 26, § 50, da Lei no 16.159, de 22 de julho de 2024.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONCEDENTE

FPEn 2956t2025



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
SECRETARIA DE TRABALHO E DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL

6. 1 Para a consecução do objeto previsto na C láusula Primeira do presente instrumento,
caberá ao CONCEDENTE realizar as obrigações essenciais elencadas no art. 25, l,

da IN CAGE no O4l2A24, dentre as quais destacam-se.

FPÉ n' 295612025

6.1.1 transferir os recuÍsos financeiros para conta bancária específica, de
acordo com o cronograma de desembolso:

6.1.2 certif icar-se da atualização do respectivo registro no Sistema de
Nlonitoramento de Convênios (art. 20 do DecretÕ nu 56.930. de 20 de março de

2023, clç art. 16, I, da lN CAGE no 0412024,
6.í.3 observar a evoluÇão da exêcuÇão Íisica do objêto mediante registo de

dados, informaçÕes, documentos ê, principalmente, fotografias anexadas ao
Sistema de [/onitoramento de Convênios (art. 16, ll. da lN CAGE no A4l2A24),

6.1.4 cientificar-se da Declaraçáo de lnÍcio da ExecuÇão FÍsica e da
Declaração de Conclusão da Execução Fisica (lN CAGE oo 04/2024 - Anexos i

a lll\ nn arcrama Àa níani+araman+^.1ê a^^\/Á^!^ê'

6.1.5 acompanhar a apresentaÇão dos documentos comprobatórios da
despesa no Srstema de Prestação dê Contas. que deve ocôrrer no prazo

máximo de 30 (trintá) dias. a contar da ciata do pagâmento,

6.1.6 designar, mediante Portaria, servidor e respectivo suplente para fiscalizar
a execuÇão do presente Convênio, com a prerrogativa de orientar e administrar
U§ atU5 LUJUs Uts5VlU> lelllldlll UUdSlolldUU plCJlr|ZUS dU5 OUJetlvU§ tr

metas estabelecidas (art. 30 da lN CAGE no 041242q.
6.1.7 exigir a prestação de contas na forma e nos prazos f ixados neste

instrumento e na legislação em vigor, em especial nos arts.37 e seguintes da
IN CAGE no 0412024,

6.1.8 exigrr a imediala apresentaÇão dos documentos comprobatórios da
execuçâo cio Convênio, conforme estabelecido na Ciáusuia Decima Seguncia

do presênte instrumento, ou a devoiuÇão totai ou parcial, nos termos do art. 38,

§3" da lN CAGE no 0412024 dos valores transferidos, devidamente atualizados,

na forma do art. 42, § 1o, da lN CAGE no 04/2024. sem preju2o de instauraÇão

de tomãda de contas espêcial, sê houver dano ao erário;
6.1.9 analisar e emitir. tenr pestivamente. parecer sobre a regularidade das

contas e da execuÇão do Convênio (ad. 25, l. "e", da lN CAGE no A4l2O24).

6.1.10 receber o objeto do Convênio, quando concluído, nos termos avençados.

atestando sua efetiva execuÇáo (art. 25, l, "f", da lN CAGE no A4l2A2$:
6.1 .1 1 no caso de inadim plência ou de paralisação parcial ou total injustif icadas,

assumir o controle, inclusive dÕs bens e materiais, bem como a execução do
Convênio, podendô transferÍr a responsabilidacie a outro interessado. sem
prejuízo das providências legais cabÍveis (art. 25, l. "g", da lN CAGE1'O4l2O24).



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
SECRETARIA DE TRABALHO E DESENVOLVIÍ\'ENTO PROFISSIONAL

cLÁUSUL,A sÉTtMA - DAs oBRlcAÇÕEs Do CoNVENENTE

7.i Para a consecuÇão dô objeto previsto na Cláusula Primeira do presente
instrumento, caberá ao CONVENENTE realizar as obrigaçôes essenciais,
elencadas no art. 25, ll, da iN CAGE no 0412024, dentre as quais destacam-se:

7.1 .1

7.1 .2

executar o objeto conforme estabelecido no Plano de Trabalho,
registrar, mênsalmente, no Sistema de Monitoramento de Convênios
Administretivos, as informaçÕes referentes à exêcução do Convênio. até o
dia 15 (quinze) de cada mês, tendo como data base o perÍodo relativo ao
mês anterior, nos termos do art. 26, inciso ll, letra "v", da IN CAGE n"

04t2024.

apresentar. por meio do Sistema de Ít/onitoramento dê Convênios, a

Declaração de lnício da Execução Física e a Declaração de Conclusão
da Execução Física (lN CAGE no 04/2024 - Anexos I e lll);
inserir os documentos cornprobatóríos da despesa no Sistema de
PÍêstação de Contas no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data
do pagamento:
manter e movimentar os recursos f inanceiros recebidos na conta bancária
específ ica,

apiicar os saialos cio Convênio, enquariio não utiiizacios. em rnoclaiidade de
aplicação f inanceira lastreada em tÍtulos da dÍvida pública;
aplicar os rendimentos da aplicação financeira rêferida na alínea antêrior
exclusivamente no objeto do Convênio, destacando-os no relatório e

demonstratavos da prêstação de contas,
contribuir com a contrapartida pactuada, quando for o caso. e, no caso de

^.tôtrâhârt;ââ 
{inãô.á'rã 

^ê^^c,+á-lâ 
nnnínrmo ^ê .rirÀr;^ê nrarrictnc na

Cláusula Quintat

realizar os pagamentos mediante transfeíência da conta específica para

conta bancária de iituiaridade dos fornecedorês e dos prestadores de
serviços,
publicar o instrumento convocatório de licitação no prazc de 90 (noventa)
dias. a contar do recebimento da parcela únicà:
designar, mediante Portaria, servidor e respectivo suplente rêsponsável pelo
acompanhamento, registro e f iscalizaÇão dos contratos com terceiros para a
execução do objeto do Convênio. rêsponsabilizando-se pelos recebimêntos
provisórios e def initivos;

7.1.3

714

7.1.5

/. LO

717

7.1.8

7 .1.10

7.1.11

7.1.9

7 .1 .12 noliÍicar, no prazo improrroqável de 30 (trinta) dias após o repasse único
dos recursos financeiros, o respectivo conselho local ou a instância de
controlê social da área vinculada ao programa que originou a transÍerência.
quando houver, e a Câmara Ívlunicipal. para fins de acompanhamento,

FPÉ no 295612025



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
SECRETARIA DE TRABALHO E DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL

fiscalização e avaliaçâo Cas âÇões pactuadas. a qual deverá ser
acompanhada, impreterivelmente. de cópia do Plano de Trabalho
assinado,

7.1.13 Atestar o recebimento dos serviços prestados;
7.'1.14 Concluir o objeto conveniado, se os recursos previstos no Convênio forern

insuficiêntes para a sua conclusâo, sob pena de ressarcimento do prejuizo
causado aos cofres públicos,

7.1.15 apresentar PrestaÇão de Contãs dos recLlrsos recebidos. obedeciclas as
disposiÇões deste instrumento e da lN CAGE no 04124:

7.1.16 devolver os saldos do Convênio e dos rendimentos das aplicações
financeiras, por ocasião da prestação de contas ou da êxtinção do convênio,
que não tiverem sido aplicados no objeto ou cuja regularidade de sua
aplicaÇãô nãc restar comprovada, observada a prcpcrcionalidadê entre a

contrapartida pactuada e o valor repassado pelo CONCEDENTE, confoÍrne
guia de arrecadação de código 547 - devolução de saldo e código 927 -
rendimento de aplicaÇão financeira, rêspêctivamente;

7.1.17 devolver, no caso da êxtinÇão antecipada do Convênio, os valores
transíeridos, atualizados monetariamente, desde a data do recebimento, de
acordo com a taxa referencial do Sistema Especial cie Liqr-ridação e de
CustóCia - SELIC - para titrtos íecereig. acLlmulaCe !.lensetnrente a'té o 11es

anterior ao do pagamento, e 1% (um por cento) no mêsdo pagamento, sem
prejuÍzo das aÇôes legais cabiveis, acrêscidos dos rendimentos das
ap!icaÇôes f inanceiras.

7.1.18 divulgar em seu sítio eletrônicÕ institucional as informaÇões referentes a
valores dêvoividôs, identiíicando o número do Convênio e o nome do
CONVENENTE. rros casos de não execução toiai do objeto pactuado,

extinÇão ou rescisão do ínstrumento;
7.1 .19 garanti o livre acêsso dos servidores do CONCEDENTE, da Contadoria e

Auditoria-Geral do Estado (CAGE) e do Tribunal de Contas do Estado (TCE)
aos procêssos, documentos, informaçóês e locais de execução do objeto;

7.1.20 comunicar. tempestivamênte, os fatos que pocierão ou êstão a afetar a
execuÇâo normai cio Convénio para permiiir a aooÇão oe providencias
imediatas pelo CONCEDENTE;

7.1 .21 manter as inÍormaÇões cadastrais atualizadas durante a vigência do
Convênio: e

7.1.22 permtlir ao CONCEDENTE, bem como à CAGE e aos órgãos de conirole
externo, o acesso à movimentação f,nanceira da conta bancária específiôa
vinculada ao presênte ConvênÍo, não estando sujeita âo sigilo bancário
perante ao Estado e respectivos órgãos de controlê.

7.2 Para a execução do presente convênio, cabêrá ao CONVENENTE observar
além das obrigações previstas na IN CAGE no O4l2O24, as disposições do

FPE n" 295612025
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Edital STDP na 0212025. que tornou público o Progrema RS Qualificação
Recomeçar, destacando-se as seguintes:

7.2.1

71a

7.2.4

7.2.5

7.2.7

724

7.2.9

comunicar à STDP, pelo e-mail dipe@stdp. rs.gov. br. as datas de início da(s)
turma(s) prevista(s) no Plano de Trabalho, com antecedência mÍnima de 5
(cinco) dias úteis;

informar à STDP o início do período de inscÍiÇões dos cursos, con
antecedência m ínima dê í 5 (quinze) dias, para fins de divLilgação na iandrng
page cia STDP,
documentar em vídeo os eventos e as ações educativas realizadas, para f ins
de f iscalização, promoção e divulgação do resultado do projeto junto à STDP:
responder, no prazo máximo dê 01 (um) dia útil a equipe de fiscalização da
STDP, sempre que informações Íorem solicitadas,
realizar. sob sua inteira responsabiiidade, sempre que optar pela execuÇão
indrreta parcral dos servrÇos pertinentes â execuÇAo do obJeto do convênio,
o processo licitatório nos termos da Lei Federal n' 14.133 de '1'de abril dê
2021, e demais normas pertinentes à matéria, assegurando a ap,icaÇão dos
procedimentos legars, inclusive para Õs casos de dispensa e/ou
inexigibilidade de licitaÇão;
contratar instituiÇões na área de qualificação ofeftada com experiôncia de,
no mínimo, 02 (dois) anos, vedada a contrãtaçãô de instrutores técnicos
(cPF);
acompanhar e fiscalizar os contratos com terceiros, para execuÇão do objeto
do convênio, responsabilizando-se por todos os encargos
independentemente da sua natureza
garantir o direito dê prefêrêncra dê 50% de vagas ofertadas para mulheres
chêfes de família, na forma do art. 90 do Decreto no 58.081, de 28 de março
de 2025,
publicar edital de inscrições para os cursos de qualificação profissional
ofertados, respeitadas as disposiÇóes deste Edital, garantindo prioridade de
inscriçâo ao público indrcado, na seguinte ordem:
a) Desempregado, inscritos no CADUNICO,
b) Desempregacio,
c) Subocupado inscrito no CADUNICO
d) Subocupados;e
e) outros públicos inscritos no CADUNICO
7.2.9.1 assegurar, dentro de cada grupo prioritário, preferência para
mulheres, sempre que houver mais inscriios do quê o númêro de vagâs

constituir f ormalmenle comissão julgadora das lnscrições. para analisar os
critérios de priorizaçáo previstos no Edital. a qual deverá elaborar e publicar

o resultado da anáiise das inscrições no Diário Oficialdo [úunicípio. contendo

7.2.10
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7.2.11

7.2.12

7.2.13
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informações pormenorizadas sobre os cntérios utilizados, a ordem de
classificação dos candidatos e eventuais indeferimentos devidamente
justificados;
encaminhar à STDP a relação de alunos concluintes, até o vigésimo quinto
dia de cada mês, para que o pagamento da bolsa permanência, fixada no
item 4.2 do Edital STDP no 0212025, seja efetuado até o quinto dia útil do
mês subsequente;

acompanhar a concessão das bolsas permanências, para finsde orientação
ao beneficiário; e
reproduzir, nos certificados emitidos ao término das qualificações
profissionais, o modelo estabelecido no Edital STDP no OZ2O25.

CúUSULA oITAVA - DA VIGÊNCn

8.1 O prazo de vigência do presênte instrumento será de í2 (doze) meses, a contar da
data da publicação de sua súmula no Diário Oficial do Estado.

8.2 A eficácia do prêsentê Convênio fica condicionada à publicação de sua súmula no
Diário Oficial do Estado.

CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES

9.1 Este instrumento poderá ser alterado, por meio de termo aditivo, havendo
concordância entrê os partÍcipes, mediante proposta devidamente formalizada e
justificada, a ser apresentada, no mínimo, 60 (sessenta) dias antes do término de sua

vigência, vedada a alteraçáo do ob.jeto.

9.1 .1 O prazo de vigência poderá ser prorrogado, dêsde que haja manifestação
do f iscal do Convênio, e que a CONVENENTE aprêsente.

9.'1 .1 .1 os motivos detalhados que justif iquem o atraso ocorrido na

execução e o prazo de prorrogação solicitado;

9.1.1.2 as ações que já foram realizadas para sanar os motive
apresentados como justificativa para o atraso;

9.í.í.3 extrato da contâ corrente bancária especÍfica, quando não

disponibilizado automaticamente;
9.1 .1 .4 descrição detalhada dos itens do Plano de Trabalho que já tenham

sido executados, assim como daqueles que ainda o serão,

contendo a porcentagem da execução do objeto e a porcentagem

dos valores já realizados;

9.'1.1.5 comprovantê da emissão e da data de entrega da notificação

dêscrita na CLAUSULA SETIÍVA, ilem 7 .1.12, deste Convênio;
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9.1.í.6 comprovante da publicação do instrumento convocatório de
licitação no prazo estabelecido, bem como de sua prorrogação, se
houver;

9.1.1.7 levantamento Íotográfico do serviço executado; e
9.1.1.8 comprovação do preenchimento tempestivo das informações no

Sistema de Monitoramento de Convênios e no Sistema de
Prestação de Contas-

9.1 .2 A apresentação do previsto nos itens 9.1.1.5, 9.1.1.6 e g.1.1.7 será
dispensada quando já devidamente anexados ao Sistema de
Monitoramento de Convênios.

9.2 O instrumento poderá ser prorrogado de ofício pelo concedentê quando houver
atraso de repasse financeiro, dêsde que o convenente não haja contribuído para tal,
conforme previsto no inciso l, artigo 23 da lN 0412024.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FoRMA DE cUMPRIMENTo Do oBJETo

10.1 O cumprimento do objeto do presente Convênio será comprovado da seguinte
form a:

í0.1.1 ata da comissão julgadora das inscrições, nos termos do Edital STDP rf
O212O25, para fins de comprovação da priorização do público-alvo;
10.1.2. realizaçáo das qualificações prof issionais previstas, comprovadas mediante
listas de presênças de todas as aulas e fotografias de todas as qualiíicâÇões
realizadas;
10.1.3 cópias dos certrficados de conclusão fornecidos a todos os alunos, no
modelo estabelecido no Edital STDP no 0212025.

CúUSULA DÉoIMA PRIMEIRA - Do MoNIToRAMENTo E DA FIScALIzAçÃo

1 '1 .1 A execução do presente Convênio será monitorada e íiscalizada de forma a garantir
a rêgularidade dos atos praticados e a plena e tempesttvê execuÇão do objeto, devendo
haver designação do Fiscal do Convênio e respectivo suplente por meio de Portaria do
titular do CONCEDENTE.

'1 1.1 .1 O CONCEDENTE terá o prazo de até 10 (dez) dias para emitir, pormêio
de apostila no si§ema FPE, Portaria publicada no Diário Oficial do
Estado designando o substituto de Fiscal que tenha incorrido ern

incompatibilização durante a vigência do Convênio.
11.1.2 O monitoramento será realizado por meiodo Sistema dê Monitoramento

de Convênios Administrativos, instituído pelo Decreto n" 56.939, de 20

de março de 2023, com a finalidade de monitorar a execução dos
Convênios administrativos celebrados pelo Poder Executivo do Estado

FPE no 2956/2025
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do Rio Grande do Sul, na condição de CONCEDENTE, mediante
registro de dados, informações, documentos e fotografias.

GúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PRESTAçÃo DE coNTAS

12.1 O ônus de comprovar a regularidade da aplicaÇão dos recursos públicos compete
ao CONVENENTE, por meio de documentação comprobatória de que os gastos foram
efetuados de acordo com os objetivos pactuados.

12.1 .1 A prestaÇão de contas sêrá rêalizada no Sistema de Prestação de
Contas, por meio dô Portal de Convênios e Parcerias.

1 2.'1 .2 A prestaç áo de contas inicia-se concomitantemente com a liberação da
parcela única do repasse estadual.
12.1.3 A inserção dos documentos comprobatórios da despesa no Sístema de
Prestação de Contas deverá ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a

contar da data do pagamento.
12.1.4 A Prestação de Contas deverá conter os documentos mencionados no

aÍ1. 39 da lN CAGE no 04124, dentre os quais destacam-se:
12.1.4.1 Íolografias da execução do serviço, salvo se já tiverem sido

fornêcidas pelo convenente por meio do Sistema de Monitoramento de

Convênio,
12.1.4.2 na caso de realizaçâo dê curso, trêinámento ou instrução,
relação contendo as seguintes informaçôes:

12,1.4-2.1 nome do evento, local onde foi realizado, data ou
período de realizaçáo. nome cio docente, treinador ou instrutor, e

carga horária executada;
12.1.4.2.2 nome completo, número do CPF e do telefone, e-mail
e assinatura Cos participantes;
12.1.4.2.3 listas de presença assinadas em cada etapa do
evento;

12.1.4.2.4 cópia dos certificados de conclusão do curso,

treinamento ou instrução; e
12.1.4.2.5 fotografias do evento, salvo se já tiverem sido
fornêcidas pelo convenente por meio do Sistema de
[/onitoramento de Convênio.
12.1.4.2.6 pÍints das redes sociais, matérias no site da prefeitura,

publicações em jornal, divulgação em programas de rádio, entre outros,
que comprovem a divulgação das inscriçôes.

12.1.4.2.7 comprovaçáo da âbertura de edital de inscrições com
priorização objetiva do público-alvo, indicacia no edital municipal.

12.1 .4.2.8 atas da com issão julgadora das inscriçóes, na forma do

item 10.4.2 do Edital STDP no 0212025.
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12.1.4.2.9 metriÍicação da polÍtica pública, mediante aplicaÇão de
questionários de satisfação, preferencialmente, o fornecido pela STDP

12.1.5 Os documentos fiscais comprobatórios das despesas realizâdas devem ser
emitidos em nome do CONVENENTE, com identificaÇão do número do
respectivo Gonvênio;
12.1.6 Os documentos fiscais devem conter ateste, efetuado por servidor
competente devidamente identificado, da prestação de serviços.

12.1.6.1 Não sendo possível o ateste no corpo do documento
físcal, sua formalizaçáo deve ocorrer em documento especíÍico.

12.1.7 Estarào sujeitas à glosa as despesas cujos documentos fiscais não
atenderem ao disposto no item 12.1.5 e '12.1.6.

CúUSULA DÉcMA TERcEIRA -DoS BENS REMANEScENTES

í3.1 Os bens porventura adquiridos, produzidos, transformados, construídos,
reíormados ou ampliados com recursos oriundos dêste Convênio e remanescentes na

data de sua conclusâo ou extinÇão serão de propriedade do CONCEDENTE.

GúUSULA DÉGIi,IA QUARTA - DA APLICAçÃo E Do USo DAS MARCAS

14.1 O CONVENENTE deverá divulgar em seus canais oficiais (sÍtio eletrônico e redes

sociais) o convênio firmado com o Estado do Rio Grande do sul, poi' intermédio da
STDP, com base no Edital no 0212025.

14.2 As marcas do Governo do Eíado do Rio Grande do Sul e da STDP devem ser
antecedidas pela expressão FINANCIAMENTO, em todas as peças de divulgaÇão do
projeto.

14.3 Para conteúdos de divulgação a serem disponibilizados em redes sociais
(Facebook, X, lnstagÍam, etc), dêve ser utilizada a hashtag #rsqualificaçáo na descrição

ou na legenda do conteúdo e marcado o perfil oficial da Secretaria de Estado do

Trabalho e Desenvolvimento Profissional.
14.4 O CONVENENTE deverá manter perfil em redes sociais e/ou endêreço eletrônico
na internet que tornê pública a execução do projeto, durante todo o prazo de vigência,

contendo inf ormações atualizadas.
14.5 O CONVENENTE, ao divulgar o projeto em entrevistas que conceder ou releases,

em qualquer meio de comunicação, em território nacional ou no estrangeiro, deve
mencionar o financiamento pelo Estado.

14.4 A certificaÇão entregue aos alunos deverá obedecer ao modelo disposto no Edital

STDP no 0212025.

14.5 Pa'a a confecção do material de publicidade do prograam RS Qualificação
Recomeçar, o CONVENENTE deverá observar as instruçôes definidas no Manual de

ldentidadê Visual do Governo do Estado e utilizados os logos em vetor, disponÍveis no

site: https.//trabalho.rs.gov.br/divulgacao-nos-m unicipios
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA DENÚNCÁ E DA RESCISÃO

'15.1 O presente Convênio poderá ser denunciado por iniciativa dos partícipes a

qualquer tempo, mediante prévia e expressa comunicação, por escrito, com a

antecedência mínima de 30 (trinta) dias e, independentemente deste prazo, rescindido

de pleno direito no caso de infração a qualquer uma de suas cláusulas ou condições ou
pelos motivos previstos no art. 42 da lN CAGE no 04124.

CúUSULA DÉGIMA sExTA - Do FoRo

16.1 As controvérsias quê ocorrerem durante a vigência deste instrumento serão
solucionadas pelas áreas técnicas, indicadas pelos partícipes, e poderão ser objeto de
autocomposição no Centro de Conciliação e Mediação do Estado, nos termos da Lei no

14.794115 e da Resoluçáo no 1121161?GÉ. Em não sendo possÍvel a autocomposição,
eventual conflito decorrente do presente instrumento será dirimido judicialmente,

elegendo os paftícipes, para tarto, o Foro dâ Comarca de Porto Alegrê.

16.2 E, por êstarem justos e acertados, os padÍcipes lãvram o presente Convênio ern

02 (duas) vias de igual teor e forma, seguindo-se as demais exigências e formalidades
legais, para que produza os seus jurídicos efeitos.

Porto Alegre, _ de _ de 2025

GÉLSON MIGUEL SCHERER
Prefeito Municipal
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GILMAR SOSSELLA
Secretário de Estado
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